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!
f. • ",",EMENTA:
IC~fS.' CREDITAMENTO INDEVIDO. LANÇAMENTO DE NOTAS FIS -
CAIS INIDÔNEAS. EMITENTE COM INSCRIÇÃO BAixADA NO CGF.
H e c !a 1113 ,; ã o t i' i b u t ; r i a t Com , (; (I m,) s 1 tu: •.'5ã 'J f á t i c a a :l qui:
s i ç a o] de Iil 'o:r.:.:ld 'J l' i a .3 :l b r i g a das p o r n G tas f i s c a i !: in i d o
ncas. em razio'da 6mitente cncontrar-s~ com sua inserI
ç ã (, t El i :.:a d o n I) C G F: e (I I a n ç a mc 11 t o J a s r r; f ,~r 1 dás n I) t :J 's'

, / f 1 s c a 1 s n ü .L i v r o d e R,::g i s t r I) de t n t I' iHJ ét s d <:; Me]' c ét d I) c-

rias. com Co creditamento do ICMS n'o:las d~stacado. Acu-
s a ç ã ~ f i ~~C il :I i I i Li i d ,I pc,!, fi r (Iv a d c' c ti me n t a l'a p r e s c n ta d a
n b s a LI t ü S • In f r a ç ã o d e s c a r a c t e r i ::ti da. Ac ã o F i s c a I I M-
PROCEDENTE. Recurso oficial ,j('sprovido. Confirmar;ão da'
decisãü de 12 grau. DECISÃO POR UNANHIIDADE DE VOTOS.

RELATÓRIO:

~~.'.".'.' "rlO
I,
~'

, n o t i c i a IH 'J S P r '3 S e lí t .~s a u t o 3, ê lJ1 S ti E! P e r; ét f ti n d a me n t a I, '
q LI e: a p ü's e x a me na. d o c ti fll.j n t a .~a (I f 13(:a I d ti 'o:mp r e s a in di g i ta d ,:}: nos
~cse3 d~ outubro, novembro e de:embro de 199~, foi constgtado I

que a mesma adquil'iu merc~dorias qcobertada2 por notas fiscais i
Ili,dé;nc,-!s" .. emitidas peld fll'ma QUHIITEX CO~IÉRCIO E IND. DE 't\UXIL!
ARES TEXTEIS LTDA. sob os nºs 107: 109: 110, 112, 114, !lÓ: 117,
11 3: 1 2 d, 1 1 J C: l:~ 3: n o vaI (o l' d.e: CR t 1 7~ . 6(,5 : OO, c (o fll C I' lê:d i t I) d e
ICMS no valor de CR$ 29.353:55~

i,

I'

ror dispositivos infringidos (o él,utUElnte aponta os arts.
1 O5: I V; 1 2 O: I ; 7 Ó 1; 7 6 2 j> 76 5 e 7 6 6 d o DE: c. n º. 2 1 . 2 19 / 9 1, c c o -
mo p e 11 a J i da dE; P r (Ipõe a' c a p i tu 1 aI é1 d a n o a r t. 767: I: " a" dom 8 S mo
comandoi :Legal.

11a s i n f ü r 1113. ç Õ e s c o IH p] lê: IH ': 11 t a r e S I) a u t ti a n tem a n t ,; fi] (j t e I) r
li a r' (;ç a i n i c i '11: d e 1'11Con s t r a n ri ü Co vaI 'J l' d (j C l' ~ d i t (j t r i b li (~ r i o ::J S e r
l' e c o 1h id o, e a c r r:: s c e que a s n I) tas f j s c a i s q u (;s t i (> ilEi das I:: s t ã (> e s -
c l' i t u r a da:3 n o L i v r ü d e R (; g i s t r ú d e E n t r 3.das d c: '.1lê' r r:: a d I) l' i as: C I) m o
c r e cJ i t a: JIl e n t Co d (. I C~IS: (; a i n da, que a f i r ma v (; n d (; d o r a das m8 l' r:: a d o -
r i a s c n c ü n t ra - s e o fll i S :3 a c o ftl sua S (j b I' ig a '-:õ r:: s p r i 11 C iP a] 8 a c e s s ~ ria
Co c ü 1Il a in s"c l' i.; ã c. b a i x a d a 11 I) C G f de s d fê; ~, u t LI b J' c. de 19 q 2. r o r CJ lt i-
mü, i n f o r ma que a a u tua da u t i li z ü u in de\' i da m te: 11 t fê; o c: r'; d i t o r e I a ti
v c' a d ü c 1I1il (; li t ü s i n i d ~n lê' ü s. u t il i -:a d ü s de m á f.; p ü j' t e r c ~ j I' G S , no
valor lic CR$ 29.353,.55. '

Inscruem a inicial os documento.:: de fls. 06 a 24 dos au
tos.

Às fls. 31 a 63 düs autüs. a autuada defende-se rcquc -
re:ndo ,a Inll:>l'oced~ne1é\ da Al~ão Fiscai: s£b ü at'gumento de que n~s::-
t ü u c ü mp I' o v a d O n G s a u t I) S que 3.':: a qui s i r; c. C: s p o r e 1a e f c tua das a
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PHOC. REC.i Nº 1/000357/94,
fls.02

QUDI ET X :;;a o 1 lo: g a j s, 11a j a v i s ta q LI e j J e f c r i das ü Inc: 11t Ec t e v e s u 3.
inscl'1.ção 't.aixada em 13.07.93, (doc. nº 2).,

. Em instincia singular, a nobre julgadora proferiu
li ''; c i :sã o. p e J a I nq::.I' ü c r: d ~ 11C i a d I} f e i t .) f i s c a J. h ti j él V i s ta' a c o mp r.c.?
vação da friexist~ncia d~ infraçio apontada"na inicial.

A douta Cüll"ultGria Tl.ibut~i'.ia, em parec.:;!'. él.colhi
li ü p e J. a d,lo u ta P l' ü C ti ,'a d ü r i a G e r aI d (o .E s ta do, S u g e I' c; ü C o n h c c i me n
t ü e d (; 3 P.'r üv i fi] óc: n t ':. d o) r e c li )' .sG G f i c i a 1 i li t .:;r p ü s t 0. p a r tl ma n t e r 'i
decisão abS01ut~ria recorrida: .

É 0. rela"t~~/
M.D.S.S. rw



PROC. R EC .1 Nº '1/ OOO3 57 / 9 4 fls.03

VOTO DA RELATORA:
,

Conforme nos e dado a tonhecer pelos fatos e
circunjt;ncias narrados na inicial, a empresa indigitada adqui-
ri ti lilé rcad/)1' ia 3 a b l' igadas por no tas fi3 Ca is in id ô i1ea sem ra =ã o
da emitent~ das meSMas encontrar-se com sua ins~riçi0 baixada
no CGr e l~nçou-asno Livro de Regiatro de Entrad~s de Mercado-
rias, util~=and0-8eindevidamente do cr~dito do ICMS destacado
nos citad~s documentos.

r'

julga-
sua

da A-

singular. A nobre
questãa,quando em
pela Improced~ncia

Em que pese o zelo demonstrado pelo ~utor do
feito fisc~l, no toc~ntea neces2idade rigida de observ~ncia da
regra insert:l nos arts. 105;.,IV; 120, !; 761; 76'2; 765; 766 do
Dec. nº '21;.'219/91, a acusa,;3.o fiscal nao ganhou corpo no curso'
do proc~s26, eis que restou provado que os documentos tidos c9-
mo inidonc~s preenchem todo3 os requisit0s de valid~de e efica-

o. t. .. o' ~ o o o oela para acobe~tar a clr~ulaçao das mercadarlBs neles dlscrlml-
nados, disso' fa:endo prova as notas fiscais nºs 109'e 110, ca -
rimb.'ldas e'm '~9.10.9'2 pelú COJn3.ndo 'EsI=,ecial da SEFAZ, vindo pro-
va r ,d es ta ,f.::i ta).a ex i $ t~11e ia da f i ,-Tiia f I) rn .j L ed ü ra •

I De outro passo, observa-se que o documento de
fls. 08 - Consulta Dados 'Cadastrais do Contribuint,õ: -, 3.pre3Cn~
tado pelo ~r~p~io autuante, prova que ~ 'firrua QUIMITEX COMiRCIO
E ltiD6sTRIA AUXILIARES TftXTEIS LTDA. teve (I deferimento da bai-
ca ex offi~io em ~J.07.93, data pOlterior a emissio das 110t3.S
fis(,ais questic,nad:is, qual ::":,1:1, outubro, novembro e de::::embro
de 199~, d~i porque as operaçoes de aquisiç;es reali=adas pela
autuada a QUIMITEX guardam fiel observincia a legislaçio tribu-
t~ria apI:i.;:;~vel~ esp~cie. E ainda, como prova da idoneidade
dos alusivos documento2 fiscais, temos ü doc. de f1s.09 - SISTE
MA GIM, onde se verifica 3. moviment:içio da firma QUIMITEX no e-
x e j' c i c i ü deI 993, p r o v a .'=l'ue :: 0111 3. d a .~S .:i. n t c r i o r e ,:; s u s t (:n t a m a in
subsist~ncia da acusaçio fiscal •

I

Escorreita ~ a decisio
dora perfithau a melhor 2oluç~o para a
bem pl'olat~da decisão manifestou juizo
ção Fiscal'.

,....'.:.'."..

Por todo o exposto e mais, que dos'autos cans -
tam, votam6~ pelo conhecimento e desprovimento d0 rec~rso afiei

I ""," _aI jnt~rpGsto, para manter a decisao absolutoria recorrida, em
consonancià cri~ ó parecor da douta Procuradoria Geral do Estado.

.,
E o voto.
M.D.S.S.~/
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PROC. REC '1, NQ 1/000357/94

DECISÃO:

_-:?' f . <}
\..-'~-L /:.
JOSÉ RIBEIRO tNETO

P re~~~~lAie .
~\!,=dN'i{\:atT _MARIA DIVA SANTOS SALOMAO

co, nse~,- ',i rI,'a. ,reJa tol'a

'-\-,L._~~'-"-~....[Q~L
1J1)I1~\l'i\IJ FERRCIRI\ Dl! :HJfJH/lüE

Procuradür do Estado

ViS~02. discutidos e examin~dos os presentes autos, em '
que e recorre~te CtLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA e recorri
do LUM'S TEXrIL.sIA.

RESOLVa1 os menibros da 2ª Câmal'é!. do COJ~;sc:lho de Recur::os
Tr i b u t ~l' i ü s, p o r u 11a 11i mi d a d e d e v (I tos, c (I11h '::c C' r d o r e c ti r s o o f i -
c i a J, 11e g:1 i' -1 h e p r o v i 1lIC n to) p ti r a c o n f i l- liI £l l' a d (;c i ,:;ã o d ':: rMPRoCE
DÊNCIA dói. !\ção F,i.scal proferida na lnst.incia Sil1gUl.:'tl', no,:; ter=-
11\('\$ do v"to dA l'úlatc.1'ü, 0111 C()ll~on;;n;:;ia cor,]" f'''-l.r.;-:;üi'' d~1 dOlltm.

I '
P l' O C ti r a do)' i a Ge l' a] d o E s ta do.

I

Sala das SC2s~es da 2ª Câmara do Conselho de Recursos
Tribut~rio~ em Fortaleza, 08.03.99.

~{ANCISCO DAS C f

Conselheiro'
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